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PREFÁCIO


			O livro Carperos: Terra e Soberanias, de Milene Brandão, Gustavo Biasoli e Marco Arantes, embora se concentre em um conflito agrário, aborda o caso a partir de uma perspectiva teoricamente rica. No trabalho, começamos analisando o movimento camponês envolvido em sua orientação antiglobalização; é um tipo de novo movimento social com relevância crescente. Precisamente no Paraguai, os efeitos dos processos ligados à globalização econômica que implicam perda de soberania do Estado-nação e maior influência das grandes corporações são mais notáveis.


			Os autores acreditam que na resposta aos excessos da globalização, que está reconfigurando os espaços agrários, os movimentos camponeses reivindicam a soberania. Essa proposta permite discutir os diferentes significados de soberania, enfatizando a territorial e a alimentar. O maior controle dos espaços agrícolas por atores extraterritoriais ocasiona falhas no processo de integração cultural, outra dimensão importante da soberania.


			A pesquisa, sem dúvida, contribuirá para o estudo da questão agrária em cenários emergentes. Nele diferentes aspectos da cultura camponesa referentes aos assentamentos rurais são abordados; diferentes grupos camponeses se destacam, refletindo a crescente heterogeneidade do setor.


			Em relação à oportunidade do livro, ele aparece em um contexto com crescentes incertezas nas relações globais de poder, marcadas por projetos protecionistas reacionários e xenófobos que refletem as falhas incuráveis do neoliberalismo. Esses projetos garantem os conflitos étnico-culturais e de classe que estão na base de novas formas de resistência. Um deles é o projetado no assentamento Santa Lucía, muito bem estudado por Milene Brandão, Gustavo Biasoli e Marco Arantes. O livro Carperos: Terra e Soberanias certamente será considerado um clássico nos estudos da nova questão agrária.
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Caros Leitores, 


			As Ciências Sociais e áreas afins contam com mais uma obra importante: Carperos: Terra e Soberanias, dos autores Milene Brandão, Marco Antonio Arantes e o Gustavo Biasoli Alves.


			Os autores apresentam os aspectos históricos e as estruturais dos movimentos sociais, os aspectos jurídicos da desapropriação de terra, e tratam do processo de ocupação do acampamento no distrito de Ñacunday e do Assentamento em Itakyry, ambos no Paraguai. Além disso, dialogam com autores das teorias clássicas e contemporâneas sobre o campesinato.


			O segundo momento do livro é dedicado aos movimentos sociais do Paraguai, às várias formas de soberanias e como esses movimentos são classificados. Os autores também fazem uma discussão sobre a globalização e o neoliberalismo. Os protagonistas deste trabalho são os carperos, organizados na Liga Nacional de Carperos (LNC). Para os autores, a LNC é uma das organizações de campesinos paraguaios “que mais realizou ocupações no país, representando uma ameaça para os latifundiários paraguaios e estrangeiros”.


			Nesse sentido, esta obra trata-se de um rico e profundo trabalho de pesquisa sobre os movimentos sociais rurais, partindo do surgimento da Via Campesina, em nível global, e em nível local com o movimento Liga Nacional de Carperos na Colônia Santa Lucía, localizado no Distrito de Itakyry no noroeste do Paraguai, no Alto Paraná. 


			Os autores desta obra “beberam” da fonte de vários autores clássicos e contemporâneos da teoria do campesinato, bem como analisaram o surgimento e a influência da globalização e do neoliberalismo nos movimentos sociais paraguaios.


			Leitor(a), esta é uma notável obra que todos devem ler, escrita com uma linguagem precisa e profunda. Mesmo para quem não é da área das Ciências Sociais, é de fácil compreensão. Desejo a todos e todas uma excelente leitura.


			Wagner Gervazio


			Engenheiro agrônomo brasileiro


			Mestre em Biodiversidade e Agroecossistemas Amazônicos – Unemat
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INTRODUÇÃO 


			O OUTRO SOMOS NÓS?


			Ao final dos anos 80, surgem novas manifestações de movimentos sociais cujos eixos vão além das lutas de classe. O novo cenário e transformações trazidas pela globalização neoliberal e a crise da modernidade acarretaram o surgimento de novas demandas, sujeitos sociopolíticos e abordagens teóricas em relação aos movimentos sociais contemporâneos. Entre esses novos sujeitos, encontram-se os movimentos sociais anti e alterglobalização, caracterizados por sua heterogeneidade, seu sincretismo e relacionamento com a temática soberania vinculada a categorias como território, cultura, alimentação, energia, nacionalidade, autonomia dos povos, participação popular, relação global e local.


			O estudo desses novos sujeitos iniciou por meio de teóricos das relações internacionais contemporâneas imperialistas, entre eles Michael Hardt e Antônio Negri, que consideram a nova ordem mundial, a atuação das corporações internacionais e dos entes supranacionais – como a Organização Mundial do Comércio (OMC), o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial – na análise dos movimentos sociais. Esses dois autores trabalham com o conceito de multidão para explicar a destruição da soberania em favor da democracia, dentro da nova ordem política da globalização, que acarreta transformações econômicas, sociais, culturais e políticas. Suas principais obras são Império e o livro Multidão: guerra e democracia na era do Império, no entanto será no artigo “Movimentos em rede, soberania nacional e globalização alternativa” que Hardt vai conceituar os movimentos sociais antiglobalização e anterglobalização: o primeiro busca o fortalecimento da soberania do Estado-nação como barreira defensiva contra o controle do capital estrangeiro e global; e o segundo defende uma alternativa não nacional e não soberana para a configuração da globalização, visando a uma igualdade global.


			Diante dessa conjuntura, houve a necessidade de identificar esses movimentos, compreender as soberanias defendidas e as formas que estas se manifestam. Assim, este trabalho propõe analisar o surgimento do movimento soberanista rural antiglobalização no âmbito internacional (Via Campesina) para o local – Liga Nacional de Carperos do Paraguai – e em seguida identificar focos das soberanias no âmbito local (assentamento Santa Lucía), especificamente as soberanias alimentar, nacional, territorial, popular e cultural.


			Esta obra está estruturada em quatro capítulos: no primeiro, apresentam-se os aspectos históricos, perpassando pelos seguintes temas: processo de independência do Paraguai (1811), Guerra do Paraguai (1864-1870), Ditadura Stroessner (1954 – 1989), processos de migração brasileira (1950-1980), políticas de integração (1960-1980), criação dos órgãos de colonização e de reforma agrária (1963 e 2004), promulgação dos Estatutos Agrários do Paraguai (1940, 1963 e 2002), início do processo de democratização do país (1993), surgimento e ressurgimento dos movimentos sociais rurais no Paraguai (1910 e 1960) e sua estrutura atual, surgimento da Liga Nacional de Carperos (2008), massacre de Curuguaty (2012), impeachment do presidente Fernando Lugo (2012), e eleições de 2013; assim como a construção da mídia e de algumas publicações científicas sobre os carperos e a construção jurídica da reforma agrária no Paraguai. 


			No segundo capítulo, apresenta-se a transição do período do acampamento em Ñacunday para o assentamento em Santa Lucía, Ytakyry. 


			No terceiro, busca-se compreender a tipologia em que a Liga Nacional de Carperos enquadra-se dentro da teoria do campesinato, na sua inserção na sociedade na sociedade contemporânea. 


			No quarto, propõe-se a conceituar os movimentos soberanistas, o contexto de seu surgimento, a influência da globalização e do neoliberalismo; apresenta-se a Liga Nacional de Carperos dentro desse conceito, as construções e focos das soberanias – alimentar, nacional, territorial, popular e cultural – dentro do assentamento em Santa Lucía. 


			Nas considerações finais, quinta parte, busca-se relacionar, sucintamente, os pontos principais deste trabalho, considerando os contextos, as teorias da globalização, a teoria campesina, a teoria do esvaziamento do Estado, o conceito de movimento soberanista e os focos da soberania no âmbito local – assentamento em Santa Lucía.


			Para dar conta da realização desta pesquisa, foram utilizadas as ferramentas oferecidas pela Ciência Política, Sociologia e Antropologia, possibilidades que o mestrado em Ciências Sociais permitiu usufruir e dispor de forma interdisciplinar e transdisciplinar, não prejudicando a profundidade da pesquisa, mas sim visando captar a complexidade da realidade que foi estudada.


			





A EXPERIÊNCIA NA FRONTEIRA DO PARAGUAI: ALTERIDADE E INTERSECCIONALIDADES 


			Não é meu objetivo realizar uma autoetnografia1, mas nesta parte introdutória farei uso da primeira pessoa, objetivando que “o autor não deve se esconder sistematicamente sob a capa de um observador impessoal, coletivo, onipresente e onisciente, valendo-se da primeira pessoa do plural: nós” 2. Parto do pressuposto da negação do distanciamento entre o sujeito pesquisador e sujeito pesquisado. No decorrer deste trabalho, iremos perceber que algumas características pessoais desta pesquisadora irão interferir indiretamente no resultado da pesquisa (principalmente na soberania cultural), tanto de forma positiva quanto de forma negativa (estrangeira/brasileira).


			Visando identificar os sujeitos para estabelecer a separação, identificar as interferências e criar relações que possibilitem fazer com que o entrevistado fique menos tenso para estabelecer laços de confiança visando à veracidade das informações, fiz uso de processos de identificação e performatividade.3 Esses aspectos não são passíveis de serem retirados, porém existe a possibilidade de serem controlados e negociados4 como estratégia de pesquisa.5 


			A riqueza das pesquisas nas Ciências Sociais considera a complexidade da realidade social do(a) pesquisador(a) e do posicionamento do pesquisador em relação ao objeto/sujeitos (pesquisado). Assim, características pessoais do pesquisador podem interferir no resultado de sua pesquisa, principalmente na pesquisa de campo. A relação entre autoidentidade e identidade social é complexa e em alguns momentos contraditória, mas pode ocorrer de forma simultânea com a subjetividade quando se busca compreender as relações de poder. Tanto a imagem visual quanto o corpo do pesquisador estão inseridos em relações de poder na pesquisa de campo.6 


			O pesquisador estará exposto a classificações e à possibilidade de ser estereotipado pelo nativo como uma forma de proteção e como resultado do contexto global e local. Jacques Lacan7 afirma que, por meio da existência do outro, definimos e redefinimos a nós mesmos. Foucault8 entende a construção dos sujeitos a partir de sua relação com o outro, considerando os discursos e práticas de determinada época histórica. Freud9 acreditava que projetamos no outro aquilo que está em nós mesmo, ou seja, manifestamos informações sobre nós quando falamos do outro. 


			A Antropologia possui tradição no estudo sobre o “outro” e a produção do “eu-individual”, que ocorre no contato com o outro. Para Gilberto Velho10, a noção do outro permite perceber as diferenças nas relações sociais. O conhecimento dessas diferenças é necessário para buscar a integração quando esse for o objetivo. A diferença pode ser pensada como “[...] experiência, como relação social, como subjetividade e como identidade [...]” 11. 


			Conhecer o Paraguai também é conhecer o Brasil principalmente no que se refere ao processo de políticas de integração das fronteiras, ocasionado pela intensificação da globalização a partir de 1960. Trata-se de um espaço de alteridades12, que ao integrar por meio de políticas públicas, sem considerar as diferenças, acabaram por produzir mais desigualdades. A desigualdade é um processo de hierarquização, que estabelece uma relação de superioridade e inferioridade. A diferença distingue um grupo, mas sem hierarquizá-lo em relação a outro.13 O Brasil também foi fundamental para a configuração atual do Paraguai.


			Para Marcio Zamboni14, os marcadores sociais são “[...] sistemas de classificação que organizam a experiência ao identificar certos indivíduos com determinadas categoriais sociais [...]”. Essas classificações podem servir para diferençar ou desigualar esses indivíduos ou grupos e, por fim, podem possibilitar que alguns grupos sofram processos de discriminação e desigualdade. 


			Na fronteira do Paraguai, esta pesquisadora experimentou processos de interseccionalidade das diferenças, possibilitando pensar essas construções e distribuição de poder que perpassam o “[...] posicionamento desigual dos sujeitos no âmbito global [...]” 15. A articulação das categorias como gênero, nacionalidade, classe social, estado civil, etnia, origem (urbana, rural) e idade estiveram presentes no cotidiano da minha relação com o campo. 


			Categorias como pesquisadora mulher, parda, solteira, estrangeira/brasileira, classe média baixa, jovem, urbana e sozinha – sem um homem responsável por mim, podendo ser pai, marido, irmão, primo, namorado ou filho – estabeleciam-se na forma de interconexões, resultando, em alguns momentos, em desigualdade e, em outros momentos, estabelecendo privilégios. 


			Assim, no decorrer do relato de minha experiência na fronteira do Paraguai como pesquisadora, categorias como “mulher brasileira”, “estrangeira parda”, “mulher solteira”, “pesquisadora jovem”, “mulher sozinha” e “mulher camponesa” estiveram presentes tanto de forma individual quanto de forma concomitante em minha relação com o campo e com os sujeitos. Em alguns momentos, aproveitei-me dos estereótipos para conseguir informações e, em outros, tentei maquiar algumas diferenças, e em vários momentos não consegui dispor dessas diferenças para buscar a neutralidade para conseguir uma pesquisa “pura e imune”, mesmo buscando ater-me ao discurso das pessoas entrevistadas.16


			Meu interesse sobre o rural aprimorou-se durante minha adolescência. Fui criada em Miracema do Tocantins, cidade conhecida pela música “A Dois Passos do Paraíso”, dos compositores Evandro Mesquita e Ricardo Barreto. Estudar o rural remete-me a momentos de nostalgia, a melhor fase que minha família viveu. Momentos nos quais éramos unidos e nos quais a felicidade estava nas coisas simples. Momentos que se alimentar embaixo de uma árvore comendo pequi com arroz e frango era, para mim, um momento mágico. Meu pai sorrindo ao olhar o morro, minha mãe cozinhando no fogão a lenha, meus irmãos mais velhos plantando abacaxi, meus irmãos menores correndo das vacas e meus sobrinhos lambuzando-se com as mangas era a imagem que eu pude viver com plenitude. Aos 15 anos, fui enviada para a capital, Palmas, para estudar em um dos melhores colégios do estado do Tocantins. O que sucessivamente aconteceu com meus demais irmãos; apenas meus pais permaneceram no interior. 


			O amor pelo rural herdei de meu pai, e o amor pela família herdei de minha mãe; porém, o Tocantins passou por momentos de turbulência econômica aumentando o número de suicídios na região em decorrência de muitas pessoas perderem suas terras para o banco por motivo de dívida e falta de acesso a uma justiça de qualidade e neutra. Meu pai foi gradativamente vendendo parte da terra, para conseguir manter a família. Mas os únicos compradores eram os sojeiros do Paraná. Meu pai não via a terra como mercadoria; sentia-se ligado a ela desde sua infância. Filho de domador de burro bravo, seu pai trabalhou para a colonizadora Companhia de Terras Norte do Paraná. Neto de quilombola cuja raça tornou-se um tabu em nossa família, um tema que remetia meu pai a lembranças dos momentos em que precisou pagar o “imposto negro” 17. 


			Na esperança de que seus filhos viessem a ter experiências diferentes das suas, em seu segundo casamento casou-se com uma mulher branca (minha mãe), urbana e detentora dos conhecimentos e comportamentos da elite. Fomos criados por duas culturas divergentes, o que gerava constantes conflitos entre o simples que permeia no rural e a competitividade que encharca o urbano. Tentávamos constantemente conciliar e somar as duas culturas, mas existem características culturais completamente antagônicas e indissolúveis. Por amor e por medo, o urbano venceu o rural, e a ideia de felicidade inalcançável invadiu nossa família. Estar junto já não bastava mais; era necessário “ser alguém”. Não bastava mais ser agricultor, ser trabalhador e ser lutador. Era necessário sermos médicos, advogados e administradores. Assim, a agricultura familiar perdeu mais da metade da mão de obra. Em pouco tempo, a produção caiu, a autoestima do meu pai foi afetada e a indignação com o rural transformou minha mãe, que estava sofrendo com o “ninho vazio”. Pergunto-me o que teria acontecido se o rural tivesse vencido, se tivéssemos lutado pela soberania cultural do rural, pela soberania alimentar, pela soberania territorial daquela região por meio de seu desenvolvimento a partir da agricultura familiar, e não do domínio do desenvolvimento produtivista da soja. 


			Com receio de que a terra perdesse o seu significado e que não se transformasse em mercadoria para esses “grandes investidores”, meu pai procurou o funcionário do órgão responsável pela reforma agrária e disse que queria destinar aquelas terras para a desapropriação por interesse público. O funcionário informou que para entrar na “fila” era necessário despender uma quantidade significativa de dinheiro para ele, pois caso contrário a terra poderia ser considerada “inapropriada” para a reforma agrária. Perguntei para meu pai o motivo de não ter denunciado naquela época, e com os olhos pensativos resgatou a imagem e informou que naquela parte e tempo no Tocantins a realidade era outra, “temia bala”, e que não dava para “confiar na Justiça”. Assim, a identidade de sua família, suas emoções, seus significados, seus aromas, a liga que nos unia, o reconhecimento, a experiência, nossa história não tinham mais valor nas negociações com os sojeiros. A terra virou mercadoria. 


			A formação dos seus filhos dependia de tempo, mas o banco não dava tempo, e a necessidade familiar também não. A força laboral diminuiu mais uma vez com a chegada da velhice. O medo do desconhecido assolou os olhos amarelados do meu pai. Os filhos estavam distribuídos em três estados (São Paulo, Paraná e Goiás) em busca de educação e de outra forma de sobreviver, pois para o governo pessoas como nós eram consideradas invisíveis.


			Fui cursar a faculdade de Ciências Sociais com a esperança de transferir para Direito, mas me apaixonei por ela. Continuei sendo cobrada da necessidade de ter um filho advogado na família para que conseguíssemos nos proteger do sistema. Mas eu não queria desistir das Ciências Sociais em prol do Direito. Então, aproveitando que a lei daquela época permitia, fiz o vestibular, passei em Direito e acabei por levar as duas faculdades, mas priorizando a primeira faculdade. Conciliei as duas faculdades com um trabalho de seis horas e “bicos” aos finais de semana. O Direito para mim era mais uma ferramenta de luta pela sobrevivência não apenas da minha família, mas também de outras famílias. 


			Não consegui chegar a tempo ao Tocantins para ajudar meu pai com a terra. Fiz diversos cursos direcionados ao rural, mas não consegui chegar a tempo. Pensei de que forma poderia conciliar o conhecimento acadêmico com o rural. Na faculdade de Direito, dediquei-me ao estudo do Direito do Trabalho, Agrário e Ambiental. Finalizei realizando meu trabalho de conclusão de curso sobre a Reforma Agrária e a desapropriação por interesse público no Brasil e no Paraguai. No mestrado em Ciências Sociais, busquei estudar o movimento social rural no Paraguai. Fui questionada várias vezes sobre o motivo de estudar o Paraguai. Pois bem, o Paraguai, para nós, é o outro, uma vez que podemos entender o nosso mundo por meio do discurso do outro. 


			Ao entrevistar as pessoas da nova colônia e da antiga colônia em Santa Lucía, em Itakyry, no Paraguai, percebi que eles me olhavam como seu eu fosse uma assistente social. Apesar de apresentar-me como uma pesquisadora-aluna de um mestrado em Ciências Sociais, senti dificuldade na hora de explicar a diferença entre cientista social e assistente social dentro da realidade deles. Ao final da explicação, percebia sinais de decepção no entrevistado. 


			Busquei usar um crachá confeccionado por mim, identificando meu nome e a instituição de origem da pesquisa, para não ser confundida com uma funcionária da prefeitura de Itakyry ou da Itaipu. Os entrevistados da nova colônia demonstravam interesse sobre o que se tratava a pesquisa. Precisei simplificar ao máximo o objetivo da pesquisa para que eles entendessem dentro de sua realidade. Não é uma tarefa fácil explicar o objeto da minha pesquisa para a própria comunidade acadêmica, quanto mais para uma população cuja base de conhecimento vem do senso comum e da tradição popular. 


			Na academia é mais comum estudar assentamentos a partir de ação coletiva, grupo de interesse, luta de classes, gestão de recursos, formas de organização etc., mas esta pesquisa propõe analisar partindo do âmbito internacional para o local. 


			Percebi que “ser mulher” facilitou o contato com o assentamento, até mesmo porque a figura masculina no Paraguai está ligada ao combate, à guerra e ao poder. A figura da mulher está ligada ao apoio, à assistência, à servidão e à submissão. Essa construção da figura homem-mulher pode ser resultado da história do Paraguai, principalmente da Guerra do Paraguai (1864-1870), que resultou na dizimação de grande parte da população masculina, incluindo adultos e crianças. Assim, a quantidade de mulheres ficou extremamente superior, ocorreu uma supervalorização da figura masculina no poder e o processo de feminização da terra, ou seja, as mulheres eram a mão de obra principal na agricultura familiar. 


			Por outro lado, ser “mulher brasileira” em um território estrangeiro globalizado ativou a ideia em alguns sujeitos de que eu possuía uma “[...] disposição naturalmente intensa para fazer sexo e uma propensão à prostituição, combinadas com noções ambíguas sobre estilo de feminilidade, tidos como submissos, com uma alegre disposição para a domesticidade e a maternidade [...]”18. 


			Tanto em Itakyry quanto em Assunção, ambos no Paraguai, fui abordada várias vezes pela polícia por trafegar com um carro com a placa do Brasil. Mas, após perceberem que era uma mulher, brasileira, desacompanhada e classe média baixa, algumas abordagens tornavam-se “cantadas” e convites. 


			Em outro momento, na praça em Assunção, durante uma Huelga General (Greve Geral), perguntei a um membro da segurança pública (farda preta) se poderia tirar foto dos policiais. O referido policial disse que autorizaria se eu anotasse em um papel o número do meu celular. Para que ele não se sentisse rejeitado, informei que o chip do meu celular era do Brasil e que não estava com sinal aqui no Paraguai. O policial pediu o nome do hotel em que eu estava hospedada e eu disse que estava com meus pais em determinado hotel. Evitei falar que estava desacompanhada, para não facilitar outras tentativas. Constantemente sentia-me cobrada por não estar acompanhada por alguém “responsável por mim”. Também não podia ser identificada como a “amiga” de alguém da segurança pública, pois poderia dificultar o meu contato com os campesinos que estavam na Huelga. Muito menos poderia identificar-me como uma profissional da segurança pública do Brasil.19 


			Em outro momento, em minha busca por bibliografias, acabei por adentrar uma universidade em Assunção, no Paraguai, visando conseguir fotocópia de partes de alguns livros. Separei os livros e perguntei para um funcionário da biblioteca onde poderia fotocopiar. Ele informou que os livros só poderiam ser utilizados dentro da biblioteca e que existia uma lei no país que não permitia tirar cópias do livro e muito menos de parte dele. No entanto ele informou que poderia ajudar-me a ter o contato com o diretor da biblioteca para ver a possibilidade de eu retirar o livro. Após intermediar o contato, o diretor informou que por não possuir ligação com a universidade eu não poderia retirar os livros. O funcionário ofereceu pegar emprestados os livros em seu próprio nome, mas que eu teria que esperar finalizar o expediente dele. Assim fiz. Fomos até um conhecido dele que disponibilizou fotocopiar as partes que eu necessitava por um valor acima do que era cobrado cotidianamente. Depois de fotocopiar, o funcionário da biblioteca perguntou se eu não tinha o interesse de conhecer o quarto dele. Blefei e disse que precisaria voltar para o hotel, pois tinha que tomar insulina e esperar meus pais chegarem ao hotel, pois eu estava com a chave que dava acesso. Disse que se eu não tomasse insulina logo, poderia desmaiar. A ideia de usar uma doença como desculpa era parecer o menos saudável e atraente possível. Funcionou.


			Outra experiência como pesquisadora que me levou a adotar estratégias feministas na pesquisa foi o fato de que em nenhum momento as mulheres paraguaias me pediram algo em troca para conceder-me informações ou outra coisa que fosse muito importante para mim. Percebi certa solidariedade entre as mulheres. Assim, em meu deslocamento e busca de documentos sempre busquei solicitar ajuda ou apoio para uma mulher em vez de um homem.


			O fato de ter treinamento pessoal em abordagens policiais facilitou minha locomoção no Paraguai. Por exemplo, por eu saber o estereótipo ensinado para as policias, eu buscava comportar-me de maneira diferente. Não tratarei neste trabalho sobre qual seria esse estereótipo, no entanto posso comentar que o estereótipo oposto seria apresentar-se como uma moça ingênua, que olha nos olhos do policial e com sorriso que permite uma leve abertura na boca. Essa construção facilita para que a abordagem não demore tanto. Outro fator importante é deixar os punhos sempre à mostra, pois representa receptividade e verdade. Esse comportamento somado ao fato de não estar acompanhada também pode ter facilitado os “convites” por parte de alguns policiais.


			Outro momento que os aspectos pessoais e o treinamento profissional contribuíram na minha locomoção como pesquisadora ocorreu em uma das minhas voltas à fronteira do Paraguai. Um taxista foi extremamente indelicado em sua abordagem, colocando a mão em minha perna e avisando que mudaria a rota. Tirei a mão dele de minha perna e de forma masculinizada (queixo levantado, boca contraída, ombros para frente e punhos fechados) informei que estava contratando seus serviços para seguir a rota até a rodoviária na Ciudad del Este.


			Outro taxista, quando perguntei o valor para que ele me levasse de Cruce Itakyry até o assentamento em Santa Lucía, disse que não me cobraria nada desde que eu me hospedasse em um hotel com ele. Informei que nessas condições eu não poderia usar de seus serviços. Então ele informou que nenhum taxista iria se o valor não fosse três vezes maior do que é cobrado pela corrida, pois o local que eu queria ir era muito perigoso.


			No meu primeiro deslocamento até Itakyry, conheci um brasileiro, paranaense, casado, que trabalhava em Troncal 4, cidade próxima a Cruce Itakyry. Era próximo da meia-noite e fui informada por ele que Cruce Itakyry não tinha hotel, que seria interessante eu me hospedar em um hotel em Troncal 4 (cidade com alta concentração de brasileiros). Chegando à cidade, ele ofereceu sua casa para que eu pudesse pousar e informou que sua irmã estaria presente na casa. A rua da cidade estava praticamente deserta, mas arrisquei e aceitei o convite. Chegando a uma serralheria, a irmã desse brasileiro estava presente. O restante da família deles morava no Paraná e constantemente ele se deslocava para visitá-los e levar dinheiro. A serralheria tinha um quarto com duas camas, e em uma delas eu dormi. Dividi com eles parte do alimento que trazia em minha mochila. Esse brasileiro contou-me como alguns de seus amigos da mesma nacionalidade “perderam” as terras para os assentados.


			Algumas pesquisadoras, como Sandra Cristiana Kleinschmitt, ao buscar coletar dados no Paraguai para a sua tese do Doutorado em Sociologia pela UFRGS, optaram por levar um familiar homem para evitar determinados constrangimentos. Como falei no início desta pesquisa, minha família vive em outro estado e meu pai é idoso. O único amigo que estaria preparado para acompanhar-me nesta pesquisa possui características físicas que poderiam dificultar o contato com o assentamento. Considerei melhor ir sozinha do que levar uma pessoa que poderia desencadear outras barreiras ou não estar preparada para lidar com os imprevistos que poderiam ocorrer durante a pesquisa de campo. Quanto menos fatores para se controlar, maior é a probabilidade de obter “sucesso” na pesquisa.


			Além do demarcador social gênero, outro fator que contribuiu o contato e que busquei reforçar foi a etnia. No imaginário social do assentado, o estrangeiro está construído a partir das características marcantes do paranaense latifundiário, descendente de alemão, alto – em comparação a estatura do homem médio no Paraguai –, italiano, branco, loiro e olhos azuis. Esta pesquisadora é parda, baixa, olhos castanhos escuros e cabelos lisos escuros. 


			Uso vestimentas e colares indígenas em meu cotidiano por afinidade e também propositalmente, pois a cultura indígena predomina no Paraguai, e assim eu poderia locomover-me sem chamar muita atenção e até ser invisível socialmente. Troquei os brincos de ouro por brincos de madeira, entre outros acessórios, buscando identificar-me mais com os valores da classe baixa, maioria da população do Paraguai. Colegas meus de trabalho e de estudo ficavam assustados com a mudança no meu visual antes de iniciar a pesquisa de campo e durante a pesquisa de campo. Antes, em decorrência de eu trabalhar em um escritório de Advocacia, cujo espaço é mais elitizado, fazia-se necessário em alguns momentos o uso de acessórios que representassem poder, como uma bolsa e óculos de marca, e joias. No âmbito da pesquisa de campo, os acessórios que representassem uma ligação com a terra e a natureza tornavam-se necessários para evitar barreiras no processo de coleta de dados e não chamar a atenção de possíveis usurpadores.


			Mas, dependendo do espaço que adentrava no Paraguai, necessitava fazer a troca de “figurino” para conseguir informações. Posso citar as duas vezes que fui até a prefeitura (municipalidad) de Itakyry. No primeiro contato, percebi uma resistência. Eu estava vestida como uma campesina. Mas no segundo contato busquei levar um “figurino” extra que troquei em um ponto de táxi. A diferença de tratamento foi assustadora. Ou seja, a partir do “figurino” que eu usava, eles identificavam-me com uma ou outra classe social. No primeiro momento, consegui apenas uma autorização, mesmo solicitando alguém para acompanhar-me até o assentamento. No segundo momento, consegui nova autorização e duas pessoas para me acompanharem até o local. O fato de possuir uma “assistente” também deu peso no tratamento. Essa “assistente” na realidade era Rocio Silvero Rojas, cientista política paraguaia formada pela Universidade Federal da Integração Latino-Americana (Unila), que em seu trabalho de conclusão de curso da graduação também estudou a Liga Nacional dos Carperos, a partir da análise de discurso da mídia paraguaia. 


			Rocio acompanhou-me como intérprete e assistente, pois necessitava concentrar-me para captar informações, anotar, tirar foto e dirigir o carro. Quando se está em campo, em um país estrangeiro, faz-se necessário responder constantemente ao ambiente e às pessoas. Às vezes era difícil prestar atenção no ambiente e interagir com as pessoas, ao mesmo tempo, sem ser considerada antipática (por não lhes dar a atenção que acreditavam merecer). Assim, em alguns momentos, a Rocio fazia “sala”, por exemplo, com a mãe do prefeito (intendente) enquanto eu anotava elementos do ambiente, e caso essa senhora falasse algo que fosse interessante para a pesquisa, a senhorita Rocio me interrompia na escrita e pedia para a senhora repetir o que havia falado. Assim eu poderia registrar sua fala na escrita ou por gravação. Tive sorte de conseguir uma intérprete tão preparada para lidar com uma pesquisa de campo das Ciências Sociais, pois me permitiu captar informações que sozinha provavelmente não poderia captar devido à demanda exigida pelo registro e à necessidade de manter a ligação com as pessoas e o ambiente.


			Outro marcador de diferença que interferiu na pesquisa foi a nacionalidade, pois, por ser uma pesquisadora estrangeira, percebi um desconforto por parte dos entrevistados em se posicionar ao tratar da nacionalidade/etnia dentro do assentamento e da proposta de reforma agrária. Assim, no capítulo da obra que trata sobre a soberania cultural, exponho os limites do resultado da pesquisa de campo em relação a esse conceito, pois garanti aos entrevistados que eles não precisariam responder perguntas que fossem constrangedoras, inapropriadas ou impertinentes. Forçar a informação poderia ocasionar resultados diversos da realidade. Percebi um receio por parte dos entrevistados em falar algo que acreditavam que pudesse me afetar (constranger) ou que pudesse prejudicá-los. 


			A língua também se manifestou como um demarcador de diferença, pois existia uma estratégia entre os nativos quando queriam falar algo que não gostaria que o estrangeiro compreendesse; assim, nesses momentos, usavam da língua Guarani ao invés do Espanhol, sendo ambas as línguas oficiais no país. Preparei-me para lidar com o Espanhol, mas não com o Guarani. Por esse e outros motivos, fez-se necessária a presença de uma intérprete, pois também resguardava minha segurança de forma indireta além de favorecer uma compreensão mais ampla. As pessoas identificavam-me como estrangeira apenas quando eu falava ou pela placa do meu carro. Em alguns momentos, quando adentrávamos em algum estabelecimento ou instituição, não era notada como estrangeira até o momento em que havia a necessidade de falar. 


			Meu sotaque e a forma de falar o Espanhol não permitiam esconder minha origem. Mas também percebi que, no momento que tentava me expressar buscando informações para meu deslocamento, as pessoas riam. Em um determinado momento que estava na capital Assunção, conversando com um dos meus informantes, as pessoas que estavam ao lado aguardando o ônibus riam. Com muita educação, perguntei por que sorriam. Elas diziam que eu falava de maneira engraçada e que falava sorrindo mesmo quando não havia necessidade. Quando me perguntam sobre o que eu acho das pessoas paraguaias, eu sempre digo que são amistosas e simpáticas. Quase sempre me recebiam sorrindo, mas não consigo explicar se eu provocava o riso nelas ou se realmente é uma questão cultural. 


			No entanto, afirmo com veemência que em relação à minha pessoa os paraguaios foram muito mais receptivos do que as experiências que tive com os brasileiros durante a minha pesquisa na fronteira. Um desses momentos foi quando estava indo para Encarnación, no Paraguai, para apresentar parte da pesquisa em forma de artigo em um evento. Saí de Toledo, no Paraná, com um grupo de estudantes e professores que eram de outro campus. Levei comigo meu passaporte e a carteira de motorista como documentos de identificação. Ao chegar à fronteira e passar pela imigração para pegar a autorização para entrar no Paraguai, percebi que meu passaporte estava vencido. Mas não fiquei preocupada, pois acreditei que a carteira de motorista complementaria a minha identificação, pois no Brasil a carteira de motorista vale em todo o território e em quase todos os momentos substituía o registro de identificação. Para pegar essa autorização, não é necessário o passaporte. Apenas o registro de identificação é suficiente. Contudo o funcionário da imigração não aceitou minha carteira de motorista para complementar o meu passaporte. O professor brasileiro responsável pelo ônibus pediu para que eu retirasse todos os meus pertences (entre eles, um colchão) do ônibus. Pedi para que deixassem meus pertences dentro do ônibus porque eu precisaria apenas da minha mochila, pois eu iria de outra forma para o evento. Assim, eles me deixaram na fronteira do Paraguai. Estava com o dinheiro contado apenas para a viagem com o ônibus cedido; assim, peguei um mototáxi e voltei para Foz do Iguaçu para ligar para os meus pais para pedir mais dinheiro para eu gastar com meu deslocamento. Meus pais transferiram o dinheiro, e o mototaxista que peguei na fronteira do Paraguai foi muito amável aguardando o tempo de transferência do dinheiro e dando-me dica de como chegar até Encarnación. Retirei o dinheiro, troquei de roupa e adentramos o Paraguai de moto até chegar a um ponto de ônibus que não pedia documento de identidade para emitir a passagem. O sinal do meu celular estava fraco e recebia mensagens do meu coorientador preocupado com minha situação, pois o ônibus dos estudantes havia chegado e haviam dito que me deixaram na fronteira. Dentro do ônibus que peguei no interior do Paraguai, conheci uma paraguaia de Encarnación, mochileira, cuja profissão era psicóloga. Ela puxou conversa comigo por causa da minha mochila de acampar e da minha roupa que expressava a cultura dos viajantes mochileiros. Expliquei minha situação para ela, fizemos amizade, e ela convidou-me para ficar em sua casa durante minha participação no evento. Também permitiu usar o seu celular para ligar para meu coorientador para dizer que estava tudo bem e que estaria logo pela manhã no evento para apresentar o trabalho. Ao apresentar-me para meu coorientador, a primeira palavra que ele me chamou foi de “pulga do Paraguai”. Ele sabia que eu conseguiria chegar em boa situação e a tempo. 



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Images/Milene.jpg
Milene Brandgio Pereira | Gustavo Biasoli Alves | Marco Antonio Arantes

Terra e
Soberanias






OEBPS/Images/imagem1.jpg
CARPEROS:
TERRA E SOBERANIAS





OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png





OEBPS/Fonts/Lato-Regular.ttf





OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-BoldItalic.ttf



OEBPS/Images/imagem2.jpg
Milene Brando Pereira
Gustavo Biasoli Alves
Mareo Antonio Arantes

CARPEROS
TERRA E SOBERANIAS







